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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PATRIMÔNIO 
CONCURSO PÚBLICO Nº 721 

 

Leia atentamente e cumpra rigorosamente as instruções que seguem, pois elas são parte integrante 

das provas e das normas que regem esse certame. 

1. Atente-se aos avisos contidos no quadro da sala. 

2. Seus pertences deverão estar armazenados dentro de embalagem específica fornecida pelo fiscal, 

permanecendo em sua posse somente caneta esferográfica de ponta grossa, de material 

transparente, com tinta preta, documento de identificação, lanche e água, se houver. A utilização de 

qualquer material não permitido em edital é expressamente proibida, acarretando a sua imediata 

eliminação do certame. 

3. Certifique-se de que este caderno: 

- Contém 01 (uma) peça processual. 

4. Será respeitado o tempo para realização da prova conforme previsto em edital, incluindo o 

preenchimento das folhas definitivas de respostas. 

5. Os três últimos candidatos deverão retirar-se da sala de prova ao mesmo tempo, devendo assinar 

a Ata de Prova. 

6. A responsabilidade referente à interpretação dos conteúdos das questões é exclusiva do candidato. 

7. No caderno de prova, você poderá rabiscar, riscar e calcular. 
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O Sindicato dos Municipários de Porto Alegre/RS (SIMPA) propôs, em 10 de novembro de 2022, 

ação contra o Município de Porto Alegre, em regime de substituição processual. O pedido feito pelo 

sindicato foi o seguinte: que o Poder Judiciário acolha os pedidos da inicial, declarando o direito de 

todos os servidores públicos da administração direta e indireta do Município (substituídos), à revisão 

anual de suas remunerações, referente ao período de maio de 2018 a abril de 2019, com pagamento 

de valores retroativos à data-base de maio de 2019. Em pedido subsidiário (caso não acolhido o pedido 

anterior), o sindicato postulou que o Poder Judiciário reconheça o direito de os servidores serem, pelo 

menos, indenizados por conta da ausência de revisão, em ambas as hipóteses com a fixação de valor 

que tenha como referência o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA. Além disso, 

pede o autor que o pagamento se dê por meio da inclusão do valor correspondente à aplicação do 

percentual de revisão diretamente em folha de pagamento, retroagindo a maio de 2019, 

independentemente de precatório, por se tratar de verba de natureza alimentar. 

 

Os fatos são todos rigorosamente incontroversos (em maio de 2019 não houve, realmente, 

revisão da remuneração dos servidores públicos do Município de Porto Alegre), de modo que a 

temática do processo é exclusivamente de Direito (remuneração de servidores públicos municipais). 

 

Integra a causa de pedir identificada na inicial, a evocação do inciso “X” do artigo 37 da 

Constituição Federal. Complementa-se que o sindicato sustenta a existência de um direito 

constitucional, cujos titulares seriam todos os servidores públicos do Município de Porto Alegre, em 

que assegura uma revisão geral anual de seus vencimentos. Referido direito teria sido violado por 

conta de não ter sido editado, pelo chefe do executivo municipal, decreto de revisão de remuneração 

(forma prevista na Lei Municipal nº 9.870/05 para a concessão de recomposição remuneratória aos 

servidores públicos de Porto Alegre). 

 

Assim, segundo a tese da inicial, caberia ao Poder Judiciário, ao ser provocado, conceder tutela 

jurisdicional tendente a assegurar o direito violado. 

 

O processo eletrônico foi distribuído à XX Vara da Fazenda Pública de Porto Alegre, tendo sido 

confirmada a regular citação eletrônica do réu. Houve pedido de tutela provisória pelo autor para que, 

por meio de decisão liminar, baseada em urgência, o reajuste seja concedido e já iniciado o pagamento 

aos servidores. O magistrado postergou a análise do pedido de tutela provisória para momento 

posterior ao oferecimento da defesa. 

 

Na condição de procurador municipal, o processo lhe é confiado para a adoção da providência 

judicial cabível, com o objetivo de evitar decisões (interlocutória e sentença) desfavoráveis ao 

Município de Porto Alegre. 

 

Diante do relato acima, eleja e elabore a peça processual adequada à proteção dos interesses do 

Município de Porto Alegre (uma única peça), considerando os seguintes objetivos: 1) evitar a prolação 

de decisão interlocutória contrária aos interesses no Município de Porto Alegre; 2) impedir a prolação 

de sentença desfavorável ao Município de Porto Alegre. Para tanto, deverá ser observada: a) a 

legislação processual vigente e o posicionamento dos tribunais superiores sobre as questões 

processuais envolvidas no caso (regularidade formal da peça e evocação dos argumentos processuais 

favoráveis aos interesses do réu); b) no enfrentamento de mérito, deve ser apresentada 

argumentação jurídica pertinente, que contraponha a pretensão do sindicato, considerando a 

Constituição Federal; a legislação municipal de Porto Alegre; a legislação federal, bem como o 

posicionamento atual do Supremo Tribunal Federal acerca da matéria. 
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